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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	14479..000032/2007-88 

Recurso n" 	266,153  Voluntário  

Acórdão n" 	2803-00.408 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	2 de dezembro de 2010 

Matéria 	DECADÊNCIA 

Recorrente 	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E 
CONSTRUTORA DUARTE .LTDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE  JULGAMENTO  EM SAO 
PAULO II/SP 

ASSUNTO:  CONE  RIBUICÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período  de apuraylo: 01/05/1995 a 31/01/1996 

PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS 
LANÇADAS. ART. 173, INCISO I. DO CTN. 

0 Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade dos arts, 45 
e 46 da Lei n " 8,212 de 1991, con -forme  Súmula  Vinculante n " 8, de 12 de 
junho de 2008, 

MAO tendo havido pagamento antecipado sate as ubrieas lançadas pela 
tiscalizaçAo,  há  que se observar o disposto no art I 73. inciso 1, do CTN. 

Encontram-se atingidos pela  Ii  uência do prazo decadencial todos Os fatos 
geradores apurados pela tiscaliza0o. 

Recurso  Voluntário Provido 

Crédito Tributário Exonerado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da  Segunda  Seçao de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) relator(a). 



Participaram  do presente julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra I ônior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, AIMleaf .  Barca Junior, Gustavo 
Vettorato e Hei  ton Carlos Praia de Lima (presidente), 

Relatório 

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito 	NFLD n " 
37,039.371-6/2007, com ciência pelo contribuinte em 05/07/2007 (fl, 01), lavrada contra os 
contribuintes acima  identificados. Relatório Fiscal de fis 41/50, que se refere a fatos geradores 
de contribuições previdenciórias  destinadas  à Seguridade Social, abrangendo as rubricas parte 
empresa, segurados e no .financiamento dos  benefícios concedidos em razão da incapacidade 
laborativa (SAT), decorrentes da  apuração  de responsabilidade solidária na contratação de 
serviços de empresa cedente de mão de obra na atividade de construção civil - Construtora 
Duarte Monteiro Ltda CNN n.° 65.824.534/0001-88, aferidas corn base nas notas 

.fiscais/faturas de serviços emitidas,  período 05/1995 a 01/1996 

A notificação em comento substitui a NFLD n,' 35,634M72-4, anulada por 
vicio formal pela 4 " CA.1 Quarta Câmara de Julgamento do extinto Conselho de Recursos 
da  Previdência  Social - CRPS, atual 2° Conselho de Contribuintes do  Ministério  da Fazenda, 
em 09/11/2005, conforme  Acórdão n," 2772/2005. 0 contribuinte tomou ciência em 
19/02/2004 do ultimo Mandado de Procedimento Fiscal MPF — Complementar — 05 n " 
0903.3028 - Sao Paulo, 17/02/2004, que autorizava a fiscalização anterior cuja NFLD n,° 
35.634.072-4 foi anulada (Os, 40), 

A  ciência da NFLD n " 37.039,371-6/2007 atual se deu em 05/07/2007, fis, 
01, inconformado com a notificação o recorrente apresentou impugnação, fls.. 69 a 82„ 

A decisão do órgão julgador de primeira instância administrativa fiscal 
confirmou a procedência do lançamento, Os. 1.36 a 148. 

0 contribuinte tomou ciência da decisão em 27/06/2008, fis, 154/155, 
inconformado interpôs recurso voluntário,  lis. 166 a 174, em 30/07/2008, requerendo em 
síntese a decadência dos ftitos geradores lançados. 

Os autos foram encaminhado ao 2° Conselho de Contribuintes para 
julgamento. 

É o Relatório. 

Voto 

Conselheiro  HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Relator 

Como já reconhecido pela autoridade fiscal na manifestação de fls.. 178, o 
Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os  requisitos  de admissibilidade, razão pela 
qual, passo a analisá-lo. 

Quanto  à questão  preliminar  relativa A fluência do prazo decadencial, a 
mesma deve ser reconhecida, 
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0 Supremo 'Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Slant!la 
Vinculante de n " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n " 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinci,!ante n 	inconsiitucioneas os paragrolO 
único do mtigo .5" do Decreto-lei 1569/77 e o.s artigos 45 e 46 do 
Lei 8212/91, clue tratam de presci kilo e decadencio LI  L:cluo 
tributário" 

Conforme previsto no art 103-A da Constituição Federal a Sumula de n " 8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este ColeE!,iado aplicá-la: 

Art 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio 
por 1)rovocaçc7o, mediante decisiio  de dols terços dos seus 
membros., apó.s reiteradas decisiies _mine materia constinicional, 
aprovar sUmula (pie, U partii de .sua public:ay-if) na imprenso 
oficied, terá e'en.° vincuhmie cm relaçiio aos demais Org.áos do 
Poder Judiciário e ti admini.s0  di ç ão  pUblica &refer indireta, nas 
esleras federal, estadual e municipal, bem coma procceler ( .1 slur 
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei 

Uma vez não sendo mais possivel a aplicação do art. 45 da Lei n " 8.212/91, 
há que  serem observadas as regras previstas no CTN. 

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art 150, paragitifo  4(  CTN Havendo, então 
o pagamento antecipado, observar-se-6 a extinção prevista no art 156, inciso VII  cio  CTN. 
Entretanto, se não houver o pagamento antecipado não se aplica o disposto no art, 156, inciso 
VII do CTN, devendo assim set -  observado o disposto no art. 173, inciso I do C TN; havendo a 
necessidade de lançamento de oficio substitutivo, confOrme previsto no art 149, inciso V do 
CTN. Nessa hipótese, caso não haja o lançamento, o crédito tributario sera extinto em função 
do previsto no art, 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação não 
será observado o disposto no art. 150, parágrafo 4 0  do CTN, sendo aplicado necessariamente o 
disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado 

0 Superior 'Tribunal de Justiça 	STJ, em acórdão exarado em Recurso 
Especial - REsp 761908 / SC, 2005/0101012-8, T - PRIMEIRA TURMA, relator Ministro 
LUIZ FUX (1122), publicação Di 18/12/2006 p. 322, prevê a aplicação de regras de contagem 
de decadência distintas em um mesmo lançamento de contribuições previdencidrias, cujo 
excerto transcrevemos: 

"TRIBUTARIO 	CONTRIBUk,i0 	PRE VIDE IARI. , 1 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOG.-1( .J0 
SEGURIR4DE SOChIL PR :4/0 P lii 1 CON,SIITUK:TO 
SEUS CRÉDITOS DECADENCIA LEI 82/2/91 (ARTIGO 45) 
ARTIGOS 150, 	4", E 173, I. DA CF/88 AC. ()ROJO 
ASSENTADO TAl FUNDAMENT° CONS/I1 UCIONA 

11 hi cam, a notificaçâo de lançainento, lavrada em $1 1(1 2001 
C! coin ciente cm 0.5 11 2001, al» (awe duos sitru4..áe.s ti)  
dikienças decorrentes de cic;ditos previdencanios reLolhidos o 
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men(); (ab) ii e  novend» 0/1991,  março  a »dhoti 992; novembro e 
dezenibi oil 992, setembro a novembro/1993, janeiro/1994, 
mat 0)/1994  a  janen .o/1998, e wary) e junho/1998), e (2) débitos -
decollentes de integral inadimplemento  de  contribuições 

er ,idenciarias incidentes sobre pagamentos efetuados a 
(111/o 1 011105 (Maio a novend» .0/1996, janeit o a julho/1997, 
setembro e dezembro/1997, e janeiro, março e dezembroa 998) e 
da s.  contribuições destinadas ao SAT incidente sobre pagamentos 
de teclamações nabal/actas (maio/1993; alni1/1994, e setembro 
a novembro/1995). 

12 No prawn() caso, considerando-se  U  fluência do prazo 
decadencial a mirth -  da ()cot rência do Mt° gerador, encontram-
se fidminados pela decadência 0.5  créditas anteriores a 
novembi (1/1996 

13 No  jiie pertnie segunda situação elencada, em que  
houve entretm de GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS  e 
Informações  à  Previdência Social), nem con fissão ou qualquer 
payment° pardal,  incide  a  regra do artigo 173, 1, do CTN, 
contwido-se o prazo decadencial qiiinqiienal do primeiro dia do 
owl (lei() veguinte àquele  0111  que o lançamento poderia ter .sido 
efetuado Desk' .sorte, encomium-se higidos os créditos 
deco, rentes  de  contribuiçõe.s previdenciárias incidentes sobre 
pagamentos eletuados a autónomos  e  caducos os decorrentes das 
omn .ibilições polo o SAT "Nosso grilb 

No caso em concreto, trata-se de lançamento,  período 05/1995 a 01/1996, 
anterior a  exigência  da GF1P e sem registro de recolhimento prévio, conforme DAD — 
Discriminativo  Analítico  de Debito, fls. 04 a 05.. Destarte, deve ser aplicada a regra do art, 173, 
inciso 1, do CTN. 

REGRA  DO ART. 173, I DO CTN. 

Para as competências 05/1995 a 01/1996 encontram-se atingidos pela 
.fluência do prazo decadencial todos os fatos geradores apurados pela fiscalização, pois para a 
competência mais recente 01/1996, o credito somente poderia ser  constituído após o 
vencimento, data em que se exigia o pagamento antecipado, ou seja, em fevereiro de 1996; 
assim o prazo de decadência, para tal competência, possui como termo de início o primeiro dia 
do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, o dia 1 °  
de janeiro de 1997, a qua] rinclaria em 31 de dezembro de 2001. 

A nod ficaeão em comento substituiu a NFLD n..° .35.634,07.2-4, anulada por 
vicio formal em 09/11/2005, conforme Acórdão n.° 2772/2005, da 4 " CAJ Quarta Camara 
de .Julgamento do extinto Conselho de Recursos  da Previdência Social - CRPS, atual 2° 
Conselho de Contribuintes do  Ministério  da Fazenda. O contribuinte somente deu ciência em 
19/02/2004 do Ultimo Mandado de Procedimento Fiscal MPF Complementar — 05 n " 
09033028/2004, que auto] izava a fiscalização anterior, cuja NFU) n.° 35..634..072-4 foi lavrada 
em 12 de março de 2004  (lis [68) e posteriormente anulada (lb.. 40). Assim, desde da 
constituição original do lançamento anulado (NFU) n.° 35,634,072-4) e do lançamento 
substituto (NEW n " 37.039.371-6/2007) todas as  competências  já estavam fulminadas pela 
decadência, nos termos do art 173, inciso I. do CTN. 

CONCLUSÃO: 
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Pelo exposto, voto pot .  CONHECER do recur!,-;o para CONCEDER-LHE 
PROVIMENTO em razAo da  decadência  total do period() do lançamento, nos termos do art. 
173, inciso I, do  CTN. 

É: como voto, 

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 2010 

Ri'bS PRAIA DE LIMA 
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